
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 030/2020
De 24 de março de 2020.

Publicação
O Decreto Nº93,7 de 2727 Declara estado de calamidade
241 «2blazêotoi publicado nesta pública para fins de prevenção e
data Em24 122/2220. enfrentamento à epidemia causada

A pelo COVID-19 (novo Coronavírus)
Assinatõia e dá outras providências.

HELTON HOLZ BARRETO, Prefeito Municipal de General Câmara, no

uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municípioe:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância

nacional declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do

novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDOa Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do

coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que

“Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da

Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV)”;
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CONSIDERANDOa Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também do

Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo

medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública;

CONSIDERANDOque o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto

nº 55.115, de 13 de março de 2020, dispondo sobre as medidas temporárias de prevenção ao

contágio do vírus, no âmbito estadual,

CONSIDERANDO quea situação demanda o emprego urgente de medidas

de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a

disseminação da doença no Município;

DECRETA:

Art. 1º Fica decretado estado de calamidade pública, no Município de

General Câmara, em razão da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do surto epidêmico de coronavírus (COVID-19), pelo mesmo período que perdurar a
calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul, conforme Decreto Estadual nº 55.128, de

28 de março de 2020.

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de calamidade pública, tornam-se

obrigatórias as medidas excepcionais previstas nos Decretos Municipais n.º 018/2020, n.º

019/2020, n.º 020/2020, n.º 023/2020 e n.º 024/2020.

$ 1º Determina-se o isolamento social de todos os habitantes do Município,

só podendo haver circulação de pessoas para providências relativas à subsistência própria e de

suas famílias, para consumo de bens ou serviços autorizados a funcionamento na forma dos

Decretos supracitados.

$ 2º Ficam interditados, no território do Município praças e parques

públicos, bem como praias de águas internas.
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Art. 3º. Para fins do disposto neste Decreto consideram-se serviços

essenciais, públicos e de interesse público:

I - saúde pública, serviços médicos, hospitalares e assistenciais;

II - captação, tratamento e abastecimento de água;

HI - captação e tratamento de esgoto e lixo;

IV - abastecimento de energia elétrica, gás e combustíveis;

V - serviços de telefonia e internet;

VI - serviços relacionadosà política pública assistência social;

VII - serviços funerários e administração de necrópoles;

VIII - construção, conservação, sinalização e iluminação de vias públicas;

IX — vigilância e segurança pública e privada;

X - transporte e uso de veículos oficiais;

XI - fiscalização;

XII - dispensação de medicamentos;

XIII - transporte coletivo;

XIV - processamento de dados ligados a serviços essenciais;

XV - bancose instituições financeiras;

XVI - produção, distribuição e comercialização de medicamentos, produtos
de higiene e alimentos;

XVII - serviços de manutenção de elevadores e de outros equipamentos

essenciais;

XVIII - imprensa;

IXX — agropecuários e veterinários;

XX — atividades relativas à produção rural, inclusive plantio, colheita,

transporte e armazenamento de safras, funcionamento dos estabelecimentos suinocultores.

aviários, abatedourose frigoríficos e de piscicultura;

Art. 4º. Os titulares dos órgãos da Administração Municipal Direta e

Indireta deverão avaliar a possibilidade de suspensão, redução. alteração ou implementação de

nos condições temporárias na prestação e acesso, bem como, outras medidas, aprsiderando a
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natureza do serviço no período de calamidade pública, o fluxo e aglomeração de pessoas nos

locais de trabalho, emitindo os regramentos internos necessários.

8 1º Nos termos deste artigo, os servidores, efetivos ou comissionados,

empregados públicos ou contratados poderão desempenhar suas atribuições em domicílio, em

modalidade excepcional de trabalho remoto, ou por sistema de revezamento de jornada de

trabalho, no intuito de evitar aglomerações em locais de circulação comum, como salas,

elevadores, corredores, auditórios, dentre outros. sem prejuízo ao serviço público.

8 2º Fica recomendado que as reuniões sejam realizadas, sempre que

possível, sem presença física.

Art. 5º. Os estagiários da Administração Pública Municipal Direta e Indireta

serão encaminhados, sempre que possível, para trabalho domiciliar.

Parágrafo único. Nos casos em que não for possível o trabalho domiciliar

do estagiário, será afastado das atividades, dispensado do comparecimento no órgão público, sem

prejuízo da bolsa-auxílio correspondente.

Art. 6º. Ficam suspensos os prazos de:

I — sindicâncias e os processos administrativos disciplinares;

II — interposição de reclamações, recursos administrativos e recursos
tributários no âmbito Municipal;

HI - atendimento da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de

Acesso à Informação;

IV - nomeações. posses e entrada em exercício dos servidores efetivos ou

temporários, cujas convocações tenham sido publicadas anteriormente a este Decreto, bem como

os prazos de validade de concursos públicos e processos seletivos ainda vigentes.
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Parágrafo único. Excetuam-se ao disposto no inciso IV deste artigo os

casos de ingresso de servidores profissionais da saúde e de áreas relativas ao atendimento da

população, em caráter de urgência, a decorrentes desta calamidade pública.

Art. 7º. Aplicam-se, cumulativamente, as penalidades de multa, interdição

total ou parcial da atividade e cassação de alvará de localização e funcionamento previstas na Lei

Municipal nº 231/1990 que institui o Código de Posturas Municipal e legislações correlatas.

Parágrafo único: Os estabelecimentos comerciais que descumprirem as

medidas adotadas nos decretos elencados no art. 2º desse decreto, terão seus alvarás cassados,

sem prejuízos das demais sanções administrativas, cíveis e penais.

Art. 8º. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a

qualquer momento, de acordo comasituação epidemiológica do Município.

Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GENERAL CÂMARA,

em 24 de março de 2020.

balho. b
HELTON HOLZ BÁRRETO

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

Secretário Municipal de Administração
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